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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUNÓPOLIS

LEI Nº 010/97

DISCIPLINA A ADMISSÃO DE PESSOAL EM CARÁTER TEMPORÁRIO, NA FORMA PRECEITUADA PELO INCISO IX DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL, SOB REGIME DO DIREITO ADMINISTRATIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de BRUNÓPOLIS, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na forma da Lei;

Faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º) A contratação de pessoal por tempo determinado, poderá ocorrer excepcionalmente, nos seguintes casos, após autorização legislativa:

I   - No início de funcionamento das atividades da Prefeitura Municipal, até a realização de Concurso Público, na forma prevista no inciso II. do Artigo 37 da Constituição Federal do Brasil;

II.  - Para atender necessidades temporárias nas áreas da educação e da saúde;

III  - Para atender termos de Convênios, acordos ou ajuste para a execução de obras ou prestação de serviços, durante o período de vigência do Convênio, acordo ou ajuste.

IV  - Para substituição de Servidor efetivo, em caso de afastamento por doença, ou férias regulamentares, e cuja atividade ou serviço é de excepcional interesse público;

V  - Para obra certa, cuja execução obedeça o regime de administração direta;

VI  -Para recuperação de obras e serviços públicos danificados pela ocorrência de fenômenos meteorológicos, cuja extensão caracteriza situação excepcional;

VII - Para execução de programas especiais de trabalhos instituídos por Decreto do Prefeito Municipal, para atender necessidades conjunturais, que demandem a atuação imediata da Prefeitura, e para os quais não justifiqua a realização de Concurso Público para estabilizar Servidor.

Parágrafo 1º - Nas hipóteses referidas nos incisos acima, a necessidade da admissão deverá estar devidamente justificada e comprovada.

Parágrafo 2º) O disposto neste artigo não se aplica às nomeações para cargos em comissão declarados em lei, de livre nomeação e exoneração.

Artigo 2º) Não se instituirá programa especial de trabalho que se inclua na área de competência dos órgãos existentes na estrutura administrativa da Prefeitura, resalvados os casos de emergência  ou calamidade pública.’

Artigo 3º) A contratação para atender necessidades temporárias nas áreas da educação  e saúde, dar-se-á apenas para preenchimento de cargos não providos, ou vagos, em razão de afastamento temporário do titular.

Parágrafo Único - No caso de substituição, a contratação far-se-á pelo prazo que durar o afastamento do titular.

Artigo 4º) A contratação para recuperação de obras e serviços públicos, será pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

Artigo 5º) Na contratação para execução de obra certa, o prazo do contrato de trabalho expira com a conclusão desta.

Artigo 6º) O regime de trabalho semanal será o mesmo estabelecido para os Servidores efetivos.

Artigo 7º) O Servidor admitido em caráter temporário sob o regime desta lei, perceberá mensalmente retribuição pecuniária de igual valor aos cargos com função semelhamente, para a qual foi admitido, estipulada no Quadro de Pessoal do Município.

Artigo 8º) Estende-se ao admitido sob a regência desta Lei, no que couber, as diposições disciplinares no Estatuto dos Servidores Públicos do Município, embora sua admissão seja temporária, por prazo certo e sem vínculo de qualquer espécie.

Artigo 9º) As admissões, em caráter temporário na forma desta Lei, serão efetuadas mediante Portaria do Prefeito Municipal, com o enquadramento do admitido no regime Estatutário, adotado pelo Município como único.

Artigo 10º) Para fazer face as despesas com a execução da presente  Lei, serão utilizados recursos do orçamento vigente.

Artigo 11º) Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos legais a partir de 01 de janeiro de 1997, revogando disposições em contrário.

Prefeitura Muncipal de BRUNÓPOLIS, em 28 de Janeiro de 1997.

JOSÉ DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada a presente Lei, em 28 de janeiro de 1997.

VOLCIR CANUTO

Secretário de Administração e Finanças

